
 

1 
 

NEURODIREITOS: PROTEÇÃO À MENTE HUMANA E À PRIVACIDADE 

 

NEURORIGHTS: PROTECTION OF THE HUMAN MIND AND PRIVACY 

Mônica Tais Medeiros Lopes Scariot1 

 

Resumo: A medida que a evolução tecnológica ganha espaço em nosso dia a dia 
começam a surgir novos direitos até então inimagináveis. Os neurodireitos são uma 
espécie de direito relativamente novos, que surgiram a partir da preocupação com a 
proteção da mente humana. Com o constante aumento das neurotecnologias, que 
inclusive passaram a ser mais invasivas, o debate sobre os limites éticos, de livre arbítrio 
entre outros pontos começaram a surgir. Ainda que a maior utilização das 
neurotecnologias seja para avanços relacionados à área da saúde, existe uma preocupação 
justificável acerca da utilização de forma comercial e respectivos impactos. O Chile foi o 
precursor no que diz respeito a normatizar essa nova modalidade de direito, incluindo o 
direito a neuroproteção como decorrência da proteção à dignidade humana. Considerando 
que o direito necessita adaptar-se às mudanças sociais e tecnológicas o debate sobre esses 
novos conceitos, assim como possível regulação a nível internacional e nacional é de 
suma importância para que a proteção à mente humana e a dignidade da pessoa humana 
possam andar de forma integrada e equilibrada.  

Palavras-chave: Neurodireitos; Neurotecnologias; Proteção de Dados; Privacidade.   

Abstract: As technological evolution becomes more present in our daily lives, new rights 
that were previously unimaginable begin to emerge. Neurorights are a new category of 
rights that emerged concerns about protection the human mind. The constant 
advancement of neurotechnologies, which have even become increasingly invasive has 
started debates about ethical limits, free will, among other critical issues. Although the 
primary use of neurotechnology is for health-related advancements, there is a justified 
concern regarding its commercial applications and their impacts. Chile was a pioneer in 
regulating these new rights by including the right to neuroprotection as part of 
safeguarding human dignity. However, as laws must adapt to social and technological 
changes the debate on these new rights – and their potential regulation at both national 
and international levels – is very important and crucial. Ensuring the protection of the 
human mind ant the dignity of the human person requires a sustainable, integrated and 
coordinated approach.  
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1 INTRODUÇÃO 

O ato de pensar é uma das poucas ações que ainda é protegida pela privacidade, tendo 

em vista que se não explanarmos de forma verbal ou mesmo se não nos manifestarmos por 

outras formas de comunicação - como gestos e expressões - o que pensamos não será 

compartilhado. Contudo, com o advento de novas tecnologias e constantes inovações em 

inúmeras áreas nos deparamos com uma nova modalidade de direitos. Os neurodireitos são uma 

espécie de direitos relativamente novos que tiveram origem a partir da preocupação com a 

integridade da mente humana, em virtude do avanço exponencial das neurotecnologias que 

diariamente se tornam mais invasivas.  

Embora possa parecer que se trata de um direito distante da realidade ou mesmo ficção 

científica, atualmente os neurodireitos estão sendo debatidos em virtude do célere avanço das 

neurotecnologias, que excedem a utilização apenas na área da saúde e vem ganhando espaço 

em outras esferas.  

Sensores externos podem captar as ondas cerebrais e interferir nos movimentos. No 

entanto, ainda há muitas lacunas sobre o que realmente pode ser desenvolvido ou não. A 

neurociência tem evoluído diariamente e por enquanto a maior aplicação das neurotecnologias 

vem sendo na área da saúde, tendo em vista que a partir dos sensores externos ou implantados 

muitas pessoas estão voltando a ter sensações a exemplo de movimentos, visão, fala etc. 

No entanto, há uma preocupação justificável sobre qual rota esses sensores 

neurotecnológicos podem percorrer, principalmente se conduzidos por mãos ou princípios 

inadequados. Até que ponto os estímulos externos não serão utilizados para mudar 

pensamentos, ou mesmo opiniões políticas? Como controlar os efeitos de eventuais exclusões 

de memórias ou experiências? Há uma linha que entende que poderá haverá uma compreensão 

e até mudança de conduta de criminosos, no entanto, como o livre arbítrio pode se manter 

presente quando há uma concreta possibilidade de modificação da parte mais pessoal e privada 

do seu humano, qual seja: sua mente. 

São muitos questionamentos que trazem à baila a preocupação entre a constante 

inovação e os direitos humanos, por isso, o presente artigo tem por objetivo elucidar essa nova 

espécie de direitos, bem como fazer uma intersecção entre a proteção de dados e privacidade, 
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debatendo pontos como livre arbítrio e questões éticas que causam preocupação e até um certo 

temor no que diz respeito às novas tecnologias.  

 

2 NEURODIREITOS: O INÍCIO 
 

Para adentrar na temática dos neurodireitos faz-se necessário conceituar as 

neurotecnologias, tendo em vista que essa nova espécie de direitos apenas surgiu em 

decorrência da preocupação com a utilização das neurotecnologias. 

Embora as neurotecnologias não sejam tão novas, foi nos últimos anos que ganharam 

um destaque especial, em virtude dos avanços em inúmeras áreas, mais especialmente na área 

da saúde. Doenças mentais, assim como lesões irreversíveis estão sendo tratadas com essas 

neurotecnologias, por meio de sensores.   

Não há conhecimento de um conceito jurídico específico acerca do tema, sendo aceita 

pela doutrina a classificação de todas as tecnologias de estímulo neurológico, possuindo uma 

gama muito ampla de exemplos: interfaces cérebro-máquina, implantes cerebrais, realidade 

virtual terapêutica, entre outros.  

Para entender o desenvolvimento e potencial das neurotecnologias, retornemos a 
2013, quando foi criada a BRAIN Initiative - Brain Researchs through Advancing 
Innovative Neurotecnologies Initiative, nos Estados Unidos, para fomentar o 
desenvolvimento de tecnologias capazes de mapear a atividade neural humana e 
auxiliar na cura de condições neurológicas Além desta iniciativa, outras pesquisas e 
iniciativas se desenrolavam pelo mundo, tornando uma realidade a decodificação de 
processos mentais (Melo, 2023, p.76). 

É sabido que a neurociência é uma área estudada pela medicina e que a maioria dos 

avanços relacionados a utilização de neurotecnologias, tais como sensores, exames, entre outros 

surgiram na área médica. Contudo, a medida que as evoluções vão acontecendo, ocorre uma 

possibilidade de interdisciplinaridade de áreas, motivo pelo qual há um crescente aumento de 

estudiosos sobre a temática de neurociência, neurotecnologias e consequentemente 

neurodireitos.  

O exame de eletroencefalograma embora não seja novo – utilizado desde a década de 

1920 – pode ser considerado o precursor no que diz respeito a análise de estímulos cerebrais, 
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sendo que nas últimas décadas verifica-se uma constante evolução da neurociência na busca de 

novas possibilidades para compreender a mente humana. 

Há dez anos, mais precisamente na copa do mundo de 2014 sediada no Brasil 

presenciamos um feito inédito, na qual um paciente paraplégico iniciou o evento com o primeiro 

chute por meio de um exoesqueleto. O controle dos movimentos ocorreu pela atividade cerebral 

do paciente captada por meio de uma touca com sensores aplicados ao couro cabeludo. 

(Pintarelli, 2022, p.106).    

Recentemente, mais precisamente em janeiro de 2024 o milionário e famoso por 

inventos relacionados a inovação, Elon Musk, divulgou o implante cerebral por meio da 

empresa Neurolink. Foi o primeiro caso registrado de implante de chip em cérebro humano, 

sendo que no teste em questão o paciente tinha problemas relacionadas a perda dos movimentos. 

Segundo consta do sítio oficial da empresa, desde 2022 a Neurolink promovia estudos 

relacionados ao tema, sendo que após a autorização concedida em 2023 ocorreu a cirurgia 

mencionada no início de 2024. A empresa segue recrutando pacientes para testes, especialmente 

os que possuem problemas relacionados a perda de movimentos (lesões na medula) ou questões 

relacionadas a esclerose lateral amiotrófica, conhecida popularmente como ELA.2   

Diariamente surgem novas neurotecnologias, algumas por meio de suportes externos, 

outras internas, como exemplo do chip da Neurolink, que diferente de um acessório externo, 

permanece presente em tempo integral com o paciente.  

Para além das questões de saúde que certamente são de muita relevância ao ser humano, 

começou-se a vislumbrar possibilidades mais complexas e invasivas, como por exemplo a 

compreensão e leitura do pensamento humano. É válido mencionar que os estudos demonstram 

que os estímulos podem ser externos como internos, de forma que assim como o pensamento 

pode ser interpretado, também há um entendimento de que o pensamento pode ser emulado, ou 

seja, modificado a partir de influências e diretrizes externas.  

Pensando nisso, iniciou-se a criação dos neurodireitos, sob a preocupação e proteção da 

mente humana, a fim de que sua integridade fosse mantida. Mesmo sob o ponto de vista de 

 
2 Disponível em: https://neuralink.com/. Acesso em 18 nov. 2024  

https://neuralink.com/
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saúde o consentimento é imprescindível para utilização dessas novas tecnologias, contudo, 

quando se imagina que poderá haver uma utilização comercial, ou mesmo desvirtuada das 

possibilidades, começa-se a pensar de uma forma mais cuidadosas nos limites éticos destas 

inovações. 

Em 2017 é quando se tem notícia dos primeiros movimentos relativos aos neurodireitos, 

por meio de artigos publicados por pesquisadores (Ienca e Andorno) que determinaram que o 

sistema internacional não estaria preparado para lidar de forma adequada com os desafios 

decorrentes do uso e avanço das tecnologias neurocientíficas. (Porto, 2024). 

Na mesma linha de Ienca e Andorno, no ano de 2017, Rafael Yuste e colegas da área 

publicaram o artigo “Four ethical priorities for neurotechnologies and AI”, no qual discutiram 

os desafios da Neurociência em matéria de privacidade, identidade, acesso a tecnologias e 

possíveis vieses nos algoritmos, alertando sobre a necessidade de guiar seu desenvolvimento. 

(Lopes, 2022, p.21).  

Inclusive, Rafael Yuste juntamente com outros cientistas originaram a Fundação 

neurorights, com o objetivo de proteção à privacidade mental, a identidade pessoal e o livre 

arbítrio dos usuários, bem como garantir acesso igualitários das sociedades aos benefícios do 

uso das tecnologias, com objetivo também de evitar que desenvolvedores reproduzam 

preconceitos e vieses na criação dessas novas tecnologias. O objetivo da Fundação, assim como 

mais informações encontram-se disponíveis no sítio oficial da mesma.3 

Ainda que a terminologia em questão seja recente e traga muitos questionamentos, 

certamente será muito debatida nos próximos anos tendo em vista que diariamente as inovações 

fazem parte no nosso dia a dia. 

Da mesma forma que a inteligência artificial vem ganhando um espaço significativo e 

promissor, não apenas na rotina pessoal, mas também sob o ponto de vista profissional e 

empresarial, as neurotecnologias tem avançado de forma exponencial justificando essa 

preocupação dos estudiosos da temática acerca dos limites, impactos, bem como demais 

questões relacionadas à proteção da mente humana.   

 
3 Disponível em: https://neurorightsfoundation.org/mission . Acesso em 12 nov. 2024  

https://neurorightsfoundation.org/mission%20.%20Acesso%20em%2012%20nov.%202024
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2.1 REGULAMENTAÇÃO DOS NEURODIREITOS  
 

Considerando que já possuímos inúmeras legislações e normas – tanto a nível 

internacional quanto nacional - muito se questionou sobre a necessidade de disciplinar ou 

mesmo debater sobre a possibilidade de criação de novos direitos. Contudo, diante dos saltos 

ocorridos nos últimos anos, especialmente no que diz respeito as descobertas sobre a mente 

humana e sua complexidade, não restam dúvidas que as normas existentes não levaram em 

consideração os notórios avanços quando foram pensadas.  

Nessa toada, o Chile foi o primeiro país a legislar sobre os neurodireitos. Desde 2021, 

os neurodireitos fazem parte da constituição Chilena, conforme previsão do art. 19, 

contemplando dessa forma o direito a neuroproteção como decorrência da proteção à dignidade 

humana, senão vejamos: 

El desarrollo científico y tecnológico estará al servicio de las personas y se llevará a 
cabo con respeto a la vida y a la integridad física y psíquica. La ley regulará los 
requisitos, condiciones y restricciones para su utilización en las personas, debiendo 
resguardar especialmente la actividad cerebral, así como la información 
proveniente de ella – grifei  

Na sequência, a Espanha adotou a Carta de Direito Digitais, cujo texto contém uma série 

de princípios e direitos para guiar o futuro regulatório de políticas públicas, de forma a garantir 

proteção individual e coletiva aos novos cenários digitais. (Pintarelli, 2022, p.115).  

O Estado do Rio Grande do Sul, dotado da vanguarda que lhe é particular, já possui em 

sua Constituição Estadual a redação protetiva dos neurodireitos, sendo que as políticas estaduais 

de ciência e tecnologia já devem ser baseadas na proteção da integridade mental do ser humano, 

além de outros direitos fundamentais previstos na Constituição Federal que constam expressos 

no parágrafo único do artigo em questão:  

Art. 235. A política estadual de ciência e tecnologia será definida por órgão específico, 
criado por lei, com representação dos segmentos da comunidade científica e da 
sociedade rio-grandense. 

Parágrafo único. A política e a pesquisa científica e tecnológica basear-se-ão no 
respeito à vida, à saúde, à dignidade humana, à integridade mental do ser humano 
e aos valores culturais do povo, na proteção, controle e recuperação do meio ambiente, 
e no aproveitamento dos recursos naturais. (Redação dada pela Emenda 
Constitucional n.º 85, de 20/12/23) – grifei 
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No que diz respeito a esfera nacional, pode-se perceber um movimento acerca da 

temática nos últimos anos. Há em vigor uma proposta de emenda à Constituição sob o número 

29/2023 que altera a Constituição Federal, passando a incluir entre os direitos e garantias 

fundamentais a proteção à integridade mental e a transparência algorítmica.4   

A proposta em questão propõe uma proteção de integridade mental, utilizando de forma 

ampla, não restringindo a nomenclatura de neurodireitos, diferentemente dos projetos de lei a 

seguir mencionados.  

O projeto de lei n. 522/20225 tem por objetivo modificar a Lei n° 13.709, de 14 de agosto 

de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais), a fim de conceituar dado neural e 

regulamentar a sua proteção. 

Já o projeto de lei de n. 2174/20236 tem por objetivo estabelecer normas e princípios 

para proteção dos direitos fundamentais relacionados ao cérebro e ao sistema nervoso humano, 

objetivando garantir a proteção e promoção dos neurodireitos dos indivíduos. 

Por fim e não menos importante cumpre informar que no anteprojeto de reforma do 

Código Civil já houve por parte dos legisladores uma preocupação em conceituar, bem como 

proteger esta nova espécie de direito, sendo que foi destinado um capítulo exclusivo aos 

neurodireitos, intitulado de “Da Pessoa no ambiente digital” conforme trecho abaixo:  

CAPÍTULO II DA PESSOA NO AMBIENTE DIGITAL 
“Art. . Os neurodireitos são parte indissociável da personalidade e recebem a mesma 
proteção desta, não podendo ser transmitidos, renunciados ou limitados. 
§ 1º São considerados neurodireitos as proteções que visam preservar a privacidade 
mental, a identidade pessoal, o livre arbítrio, o acesso justo à ampliação ou melhoria 
cerebral, a integridade mental e a proteção contra vieses, das pessoas naturais, a partir 
da utilização de neurotecnologias. 
§ 2º São garantidos a toda pessoa natural os seguintes neurodireitos: 
I - direito à liberdade cognitiva, vedado o uso de neurotecnologias de forma coercitiva 
ou sem consentimento; 
II - direito à privacidade mental, concebido como direito de proteção contra o acesso 
não autorizado ou não desejado a dados cerebrais, vedada a venda ou transferência 
comercial; 

 
4 Disponível em: https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/158095 - Acesso em 13/11/2024  
5 Disponível em: https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2317524 – Acesso 
em 18 nov. 2024  
6 Disponível em: https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2358605. Acesso 
em: 18 nov. 2024  

https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/158095%20-%20Acesso%20em%2013/11/2024
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2317524
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2358605
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III - direito à integridade mental, entendido com o direito à não manipulação da 
atividade mental por neurotecnologias, vedada a alteração ou eliminação do controle 
sobre o próprio comportamento 
sem consentimento; 
IV - direito de continuidade da identidade pessoal e da vida mental, com a proteção 
contra alterações na identidade pessoal ou coerência de comportamento, vedadas 
alterações não autorizadas no 
cérebro ou nas atividades cerebrais; 
V - direito ao acesso equitativo a tecnologias de aprimoramento ou extensão das 
capacidades cognitivas, segundo os princípios da justiça e da equidade; 
VI - direito à proteção contra práticas discriminatórias, 
enviesadas a partir de dados cerebrais. 
§ 3º Os neurodireitos e o uso ou acesso a dados cerebrais poderão ser regulados por 
normas específicas, desde que preservadas as proteções e as garantias conferidas aos 
direitos de personalidade.” 

 

E válido ressaltar que o parecer apresentado pela Subcomissão de direito digital para 

justificar a inclusão dos neurodireitos na reforma do Código Civil demonstra a importância de 

regulamentação do tema, em virtude do evidente progresso do campo da neurociência, senão 

vejamos:  

Nas últimas décadas, o progresso no campo da neurociência, impulsionado por atores 
públicos e privados, e seguido pelo aperfeiçoamento da neuroengenharia e das 
neurotecnologias – entendidas como tecnologias que permitem gravar, modificar ou 
influenciar a atividade cerebral –, resultou em um crescente interesse da comunidade 
acadêmica e do público sobre o potencial inquestionável para o aprimoramento da 
saúde e da vida humana. Esse avanço também promove o crescimento econômico, 
mas suscita questões sobre os riscos inerentes. Desta forma, é de extrema importância 
a regulamentação do tema, e que se tracem diretrizes éticas de atuação. (Porto, 
Mendes, Campos, 2023).  

 

Ainda que o capítulo acima não tenha sido aprovado e possa inclusive ser objeto de 

mudanças, tendo em vista que até o momento não houve a aprovação da reforma do Código 

Civil Brasileiro, apenas o fato de constar a conceituação, possível regulamentação e inclusão 

da matéria em âmbito nacional já é uma evolução significativa, demonstrando a preocupação 

do Brasil em estar a par das evoluções neurotecnologias e seu respectivos impactos. 

Além das normas e regulamentos mencionados acima, o tema vem ganhando espaço a 

nível internacional, tendo em vista que assim como a inteligência artificial, os princípios éticos 

e relacionados a transparência e governança sugerem que as nações tenham cautela sobre as 

aplicações dessas inovações, mantendo sempre a dignidade da pessoa humana como prioridade 

sobre à tecnologia.  
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Nesse sentido, a Organisation for Economic Co-operation and Development - OCDE 

em 2019 editou a "Recomendação do Conselho sobre Inovação Responsável em 

Neurotecnologia7", com o objetivo orientar os governos e os "inovadores" a antecipar e 

enfrentar os desafios éticos, legais e sociais levantados pelas novas neurotecnologias, ao mesmo 

tempo que promove a inovação neste campo. Tendo como recomendações: Promover a 

inovação responsável, priorizar a avaliação de segurança; promover a inclusão, promover a 

colaboração científica, habilitar a deliberação social, capacitar os órgãos de supervisão e 

consultivos, proteger dados cerebrais pessoais e outras informações, promover culturas de 

gestão e confiança em todo o setor público e privado, antecipar e monitorar o potencial uso não 

intencional e/ou uso indevido. (Porto, 2024).   

Com relação a Lei Geral Proteção de Dados – Lei 13.709 de 14 de agosto de 2018 -, 

existe uma intersecção entre os dados pessoais previstos na norma e os neurodireitos, contudo, 

por se tratar de uma matéria nova ainda restam lacunas acerca da aplicabilidade da norma de 

proteção de dados em relação aos neurodireitos, razão pela qual não restam dúvidas acerca da 

necessidade de maior debate e posterior regulamentação do tema.  

 

2.2 CLASSIFICAÇÃO DOS NEURODIREITOS 
 

Conforme informado anteriormente a Fundação Neurorights possui como objetivo a 

proteção à privacidade mental, a identidade pessoal e o livre arbítrio dos usuários, bem como 

garantir acesso igualitários das sociedades aos benefícios do uso das tecnologias, com objetivo 

também de evitar que desenvolvedores reproduzam preconceitos e vieses na criação dessas 

novas tecnologias.  

De uma forma mais específica, a instituição acima, liderada por Yuste propôs os 

seguintes direitos:  

a) Direito à identidade pessoal: protege contra alterações do encéfalo que possam 
mudar o conceito que uma pessoa tem de si mesma; 
b) Direito ao livre-arbítrio: garante que as pessoas possam controlar suas próprias 
decisões, sem manipulações; 

 
7 Disponível em: https://www.oecd.org/en/topics/sub-issues/emerging-technologies.html.   Acesso em: 18 nov. 
2024  
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c) Direito à privacidade mental: preserva o sigilo dos dados, proibindo também sua 
venda ou transferência comercial, devendo existir uma legislação rigorosa sobre seu 
uso; 
d) Direito ao acesso equitativo: salvaguarda o acesso de todas as pessoas às novas 
tecnologias de melhoramento cognitivo desenvolvidas pela Neurociência; 
e) Direito à proteção contra vieses algorítmicos: resguarda contra tratamentos 
discriminatórios decorrentes do uso de tecnologias de machine learning. (Lopes, 
2022, p.21) 

 

Já os pesquisadores Ienca e Adorno dividiram os neurodireitos da seguinte forma: 

a) Direito à liberdade cognitiva: garante o acesso aos recursos da Neurociência 
e seus benefícios, bem como protege contra seu uso coercitivo ou sem livre 
consentimento; 
b) Direito à privacidade mental: protege a segurança e a privacidade dos dados 
obtidos por meio das tecnologias da Neurociência, cuja quantidade é potencializada 
quando associada à Inteligência Artificial. Inclui a proteção dos dados obtidos 
diretamente do próprio encéfalo; 
c) Direito à integridade mental: salvaguarda contra o uso da Neurociência direcionada 
a alterar ou eliminar o controle sobre o próprio comportamento; 
d) Direito à continuidade psicológica: preserva a identidade pessoal e a coerência 
de comportamento do indivíduo contra alterações não autorizadas do seu encéfalo. 
(Lopes, 2022, p.21) 

 

O Brasil por meio do anteprojeto de reforma do Código Civil adotou as classificações 

internacionais anteriormente indicadas, além de ampliar as classificações, dividindo os 

neurodireitos em: 

a) direito à liberdade cognitiva 
b) direito à privacidade mental 
c) direito à integridade mental 
d) direito de continuidade da identidade pessoal e da vida mental, com a proteção 
contra alterações na identidade pessoal ou coerência de comportamento; 
e) direito ao acesso equitativo a tecnologias de aprimoramento ou extensão das 
capacidades cognitivas; 
f) direito à proteção contra práticas discriminatórias, enviesadas a partir de dados 
cerebrais. 
 

Independentemente das divisões, classificações ou nomenclaturas distintas é certo que 

neurodireitos constituem um direito abrangente que pode ser subdividido em diversos aspectos 

os quais são constantemente aprimorados, sendo que à medida que o conhecimento sobre a 

mente humana avança, é imprescindível que haja uma proteção efetiva, em consonância com 

as inovações disruptivas que surgem, buscando um equilíbrio constante.  
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3 IMPORTÂNCIA DA PROTEÇÃO E INTEGRIDADE DA MENTE HUMANA – 

INTERSECÇÃO COM PROTEÇÃO DE DADOS E PRIVACIDADE 

O direito necessita acompanhar as inovações e tecnologias, principalmente porque o 

processo legislativo sempre esteve aquém da velocidade com que a sociedade evolui. A 

utilização da neurotecnologia para questões da área da saúde vem sendo utilizada há muito 

tempo, no entanto, com as evoluções propostas surgem os questionamentos morais e 

relacionados ao livre-arbítrio do indivíduo, bem como questões éticas e limites que nos fazem 

refletir sobre o alcance e potência dessas novidades. 

De acordo com a especialista sobre o tema, Doutora em Direito, Camila Pintarelli: 

Ao mesmo tempo em que inúmeras possibilidades de cura e melhoramento da vida 
humana passem a ser contempladas com o avanço da neurotecnologia, conforme 
falamos, inicialmente, fato é que o aprimoramento e a sedimentação do uso destas 
tecnologias, com a possibilidade cada vez maior de ampliação de sua oferta em escala 
comercial, tornam cadente o impacto, por vezes pouco visível ou previsível, causando 
pelo desenvolvimento científico e tecnológico à vida em sociedade e ao sujeito 
humano. (2022, p.110).  

Ao passo que é possível acessar a mente humana, é viável dizer que memórias podem 

ser apagadas, emoções suprimidas, entre uma série de transformações que não sabemos ao certo 

a consequência. Assim como a inteligência artificial, a ética é uma das maiores preocupações 

quando o assunto é neurotecnologia, pois há uma linha tênue entre os objetivos da utilização, 

principalmente quando não há expresso quais as diretrizes éticas e riscos definidos.    

O direito à privacidade trata-se de um direito previsto na Constituição Federal, 

juntamente com os demais direitos fundamentais dispostos no art. 5º, senão vejamos:   

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-
se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à 
vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: [...] 

X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, 
assegurado o direito a indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua 
violação; 

 

Contudo, quando do surgimento dos primeiros conceitos relacionados ao sigilo e a 

privacidade pouco se conhecia acerca da mente humana, razão pela qual o contexto de 

privacidade atual é mais restrito à vida privada externa, sem ampliar para a mente como um 
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todo, conforme é possível observar a partir da redação do inciso X do art. 5º da Constituição 

Federal.  

O direito à proteção de dados passou a ser um direito fundamental no Brasil a partir da 

emenda constitucional nº 115, publicada em fevereiro de 2022. No entanto, a proteção de dados 

teve início com a promulgação da Lei Geral de Proteção de Dados – 14 de agosto de 2018 – 

que foi inspirada no Regulamento Europeu de Proteção de Dados. A norma em questão entrou 

em vigor apenas em setembro de 2021, no entanto, pelo cenário atual é possível dizer que ainda 

se trata de um tema recente.  

Fazendo uma intersecção com o direito a proteção de dados e privacidade, é válido 

ressaltar que existem bases legais, também chamadas de hipóteses para tratamento dos dados 

pessoais.  

De uma forma simplista, pode-se dizer que as bases legais são hipóteses que autorizam 

a utilização do dano pessoal ou dado sensível para determinada finalidade, uma vez que desde 

a promulgação da Lei Geral de Proteção de Dados – LGPD, é vedada a utilização 

indiscriminada dos dados, sem uma finalidade aparente.  

No art. 7º da Lei Geral de Proteção de Dados as bases legais estão expressas, conforme 

segue: 

Art. 7º O tratamento de dados pessoais somente poderá ser realizado nas seguintes 
hipóteses: 
I - mediante o fornecimento de consentimento pelo titular; 
II - para o cumprimento de obrigação legal ou regulatória pelo controlador; 
III - pela administração pública, para o tratamento e uso compartilhado de dados 
necessários à execução de políticas públicas previstas em leis e regulamentos ou 
respaldadas em contratos, convênios ou instrumentos congêneres, observadas as 
disposições do Capítulo IV desta Lei; 
IV - para a realização de estudos por órgão de pesquisa, garantida, sempre que 
possível, a anonimização dos dados pessoais; 
V - quando necessário para a execução de contrato ou de procedimentos preliminares 
relacionados a contrato do qual seja parte o titular, a pedido do titular dos dados; 
VI - para o exercício regular de direitos em processo judicial, administrativo ou 
arbitral, esse último nos termos da Lei nº 9.307, de 23 de setembro de 1996 (Lei de 
Arbitragem) ; 
VII - para a proteção da vida ou da incolumidade física do titular ou de terceiro; 
VIII - para a tutela da saúde, em procedimento realizado por profissionais da área da 
saúde ou por entidades sanitárias; 
VIII - para a tutela da saúde, exclusivamente, em procedimento realizado por 
profissionais de saúde, serviços de saúde ou autoridade sanitária;      (Redação dada 
pela Lei nº 13.853, de 2019)      Vigência 
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IX - quando necessário para atender aos interesses legítimos do controlador ou de 
terceiro, exceto no caso de prevalecerem direitos e liberdades fundamentais do titular 
que exijam a proteção dos dados pessoais; ou 
X - para a proteção do crédito, inclusive quanto ao disposto na legislação pertinente. 
 

Tratando-se de dados sensíveis – relacionados a saúde – tal disposição encontra-se no 

art. 11 da mesma norma, senão vejamos: 

Art. 11. O tratamento de dados pessoais sensíveis somente poderá ocorrer nas 
seguintes hipóteses: 
I - quando o titular ou seu responsável legal consentir, de forma específica e destacada, 
para finalidades específicas; 
II - sem fornecimento de consentimento do titular, nas hipóteses em que for 
indispensável para: 
a) cumprimento de obrigação legal ou regulatória pelo controlador; 
b) tratamento compartilhado de dados necessários à execução, pela administração 
pública, de políticas públicas previstas em leis ou regulamentos; 
c) realização de estudos por órgão de pesquisa, garantida, sempre que possível, a 
anonimização dos dados pessoais sensíveis; 
d) exercício regular de direitos, inclusive em contrato e em processo judicial, 
administrativo e arbitral, este último nos termos da Lei nº 9.307, de 23 de setembro 
de 1996 (Lei de Arbitragem) ; 
e) proteção da vida ou da incolumidade física do titular ou de terceiro; 
f) tutela da saúde, em procedimento realizado por profissionais da área da saúde ou 
por entidades sanitárias; ou 
f) tutela da saúde, exclusivamente, em procedimento realizado por profissionais de 
saúde, serviços de saúde ou autoridade sanitária; ou        (Redação dada pela Lei nº 
13.853, de 2019)      Vigência 
g) garantia da prevenção à fraude e à segurança do titular, nos processos de 
identificação e autenticação de cadastro em sistemas eletrônicos, resguardados os 
direitos mencionados no art. 9º desta Lei e exceto no caso de prevalecerem direitos e 
liberdades fundamentais do titular que exijam a proteção dos dados pessoais. 
 

No caso de neurodireitos, alguns doutrinadores entendem que poderia ocorrer uma 

interpretação de que os mesmos se assemelham aos dados sensíveis, cujo conceito é 

determinado no inciso II do artigo 5º da Lei Geral de Proteção de Dados: dado pessoal sobre 

origem racial ou étnica, convicção religiosa, opinião política, filiação a sindicato ou a 

organização de caráter religioso, filosófico ou político, dado referente à saúde ou à vida sexual, 

dado genético ou biométrico, quando vinculado a uma pessoa natural. 

Com relação aos dados sensíveis, convém referir que essa modalidade de dados pessoais 

merecem um tratamento especial porque em algumas situações a sua utilização mostra-se 

indispensável, porém o cuidado, respeito e a segurança com tais informações devem ser 

assegurados, haja vista que – em virtude de sua natureza, seja por suas características – a sua 
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violação pode implicar riscos significativos em relação aos direitos e às liberdades 

fundamentais da pessoa. (Pinheiro, 2023, p.130). 

Seguindo essa linha, é válido mencionar que um dos motivos que incentivou a 

propositura do projeto de lei nº 522/2022 era para que houvesse a conceituação do dado neural 

e caracterizá-lo como dado sensível, juntamente com o rol previsto no art. 11 da norma, 

alterando dessa forma a Lei Geral de Proteção de Dados.  

Os artigos propostos pelo projeto de lei n. 522/2022, que tem por objeto modificar a Lei 

Geral de Proteção de Dados, incluindo dado neural, bem como regulamentando os 

neurodireitos, assim propõe a alteração/inclusão da temática:   

Art. 2° O art. 5° da Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 2018, 
passa a vigorar com as seguintes alterações: 
“Art. 
5° ........................................................................................ ........ 
.............................................................................................. 
II - dado pessoal sensível: dado pessoal sobre origem racial ou étnica, convicção 
religiosa, opinião política, filiação a sindicato ou a organização de caráter religioso, 
filosófico ou político, dado referente à saúde ou à vida sexual, dado genético ou 
biométrico, dado neural, quando vinculado a uma pessoa natural; 
...................................................................................................... 
XX – dado neural: qualquer informação obtida, direta ou indiretamente, da atividade 
do sistema nervoso central e cujo acesso é realizado por meio de interfaces cérebro-
computador, ou qualquer outra tecnologia, invasivas ou não-invasivas; 
XXI – interface cérebro-computador: qualquer sistema eletrônico, óptico ou 
magnético que colete informação do sistema nervoso central e a transmita a um 
sistema informático ou que substitua, restaure, complemente ou melhore a atividade 
do sistema nervoso central em suas interações com o seu ambiente interno ou externo; 
XXII – neurotecnologia: conjunto de dispositivos, métodos ou instrumentos não 
farmacológicos que permitem uma conexão direta ou indireta com o sistema nervoso.” 
(NR) 

E no que diz respeito ao consentimento, o projeto em questão abordou a temática da 

seguinte forma:   

“Seção II-A Do Tratamento de Dados Neurais 
Art. 13-A O tratamento de dados neurais somente ocorrerá quando: 
I - o titular ou o responsável legal consentir, de forma específica e destacada, para 
finalidades específicas, mesmo em circunstâncias clínicas ou nos casos em que a 
interface cérebro-computador tenha a capacidade de tratar dados com o titular 
inconsciente; 
II - sem fornecimento de consentimento do titular, nas hipóteses em que for 
indispensável para: 
a) realização de estudos por órgão de pesquisa, garantida a anonimização dos dados 
pessoais sensíveis; 
b) proteção da vida ou da incolumidade física do titular ou de terceiro; 
c) tutela da saúde, exclusivamente, em procedimento realizado por profissionais de 
saúde, serviços de saúde ou autoridade sanitária; 
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Parágrafo único. O pedido de consentimento para o tratamento de dados neurais deve 
indicar, de forma clara e destacada, os possíveis efeitos físicos, cognitivos e 
emocionais de sua 
aplicação, as contraindicações bem como as normas sobre privacidade e as medidas 
de segurança da informação adotadas. 
Art. 13-B É vedado o uso de qualquer interface cérebro computador ou método que 
possa causar danos à identidade individual do titular dos dados, prejudicar sua 
autonomia ou sua integridade psicológica. 
Art. 13-C É vedada a comunicação ou o uso compartilhado entre controladores de 
dados neurais com objetivo de obter vantagem econômica. 
Art. 13-D Não se aplicam aos dados neurais as exceções previstas no inciso I e inciso 
II, alínea ‘a’, do art. 4º. 
Art. 13-E O Estado tomará medidas para assegurar o acesso equitativo aos avanços da 
neurotecnologia. 

 

Independentemente do conceito é certo que é imprescindível que ocorra o 

consentimento para utilizar a mente humana, ainda que seja para fins de saúde. Nesse sentido, 

convém referir que a doutrina defende que existem raras exceções de intervenção sem 

autorização, como nos casos de suicídio ou homicídios. No entanto, para fins comerciais, até 

mesmo o consentimento é questionável, ao passo que sua validade deve ser perfectibilizada de 

uma forma muito transparente e ética o que talvez seja até difícil de manuterir, em virtude das 

oscilações e avanços diários.  

O consentimento a luz da Lei Geral de Proteção de dados possui uma série de requisitos 

para ser considerado válido, como por exemplo, ser por escrito ou por outro meio que demonstre 

a manifestação de vontade do titular, consoante redação do art. 8º da Lei 13.709/2018. 

Contudo, considerando que ainda existem lacunas sobre a regulação dos neurodireitos, 

certamente a modalidade de consentimento deverá ser inclusive superior à prevista na norma 

de proteção de dados anteriormente referida, primando ainda mais pela transparência, finalidade 

e dever de informação. 

Seguindo a linha da proteção de dados, é válido mencionar que a Autoridade Nacional 

de Proteção de Dados – ANPD publicou guia de radar tecnológico, acerca da biometria e 

reconhecimento facial. No entanto, o aumento das tecnologias já preocupa as autoridades de 

proteção de dados especialmente no que diz respeito ao alcance da coleta dos dados, senão 

vejamos: 

A crescente expansão por esse ramo da tecnologia suscita a discussão sobre seus 
contrapontos, tendo em vista que o sistema neurológico traz consigo dados sensíveis, 
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referentes ao controle de movimentos, comportamentos, identidades, decisões, 
sentimentos, opiniões, entre outros. Caso seja possível coletar todas essas 
informações, o procedimento de governança deverá tomar uma rigidez diferenciada, 
e os arcabouços normativos e decisórios deverão se revestir de cautela quanto à defesa 
da privacidade e à segurança de dados dotados desse nível de sensibilidade.8 

 

Assim como nos últimos anos foi desenvolvida uma proteção especial no que diz 

respeito aos dados pessoais, mais do que apenas uma inclusão como direito fundamental, será 

necessário muito debate e compreensão sobre a utilização dos dados obtidos com a utilização 

das neurotecnologias. Isso porque atualmente mesmo com normas de privacidade em vigor 

desde 2021 verifica-se que ainda há muita resistência em mudar a cultura quando o assunto é 

proteção de dados. 

Inclusive, fazendo uma analogia com o estudo proposto internacionalmente, bem como 

com a linha que foi adotada para apresentar os neurodireitos na proposta de reforma do Código 

Civil Brasileiro verifica-se que o consentimento – que deverá ser coletado com muito zelo e 

critérios minuciosos -  é indispensável quando o assunto é manutenção da integridade da mente 

humana, justamente pelo escopo e complexidade que demanda o assunto.  

 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

O avanço das tecnologias têm sido uma mola propulsora para intensificar os estudiosos 

da área jurídica, fazendo com que novos direitos e nomenclaturas surjam diariamente. É certo 

que os avanços tecnológicos estão muito à frente de qualquer possibilidade de normatização, 

sendo que a sociedade usualmente coloca-se em uma posição morosa no que diz respeito ao 

acompanhamento da evolução x normatização. 

Contudo, com o advento dos neurodireitos verifica-se que ainda que não exista uma 

norma específica, surge uma reflexão jurídica que dá início a estudos e movimentos individuais 

e posteriormente coletivos, de modo que há uma preocupação - que segue em desenvolvimento 

e construção – em proteger a mente humana. 

 
8 Disponível em: https://www.gov.br/anpd/pt-br/documentos-e-publicacoes/radar-tecnologico-biometria-anpd-
1.pdf .  Acesso em 12/11/2024  
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A preocupação acerca da utilização comercial dos dados obtidos por meio das 

neurotecnologias é de todas as nações, uma vez que sem um debate cauteloso sobre o tema o 

limite entre o que é razoável será algo muito intangível. Há possibilidades de utilização dos 

dados obtidos para publicidade, marketing, questões políticas e até uso militar. Esse acesso 

ilimitado à mente humana traz mais do que uma preocupação, permeia uma certa insegurança, 

inclusive sob o ponto de vista de proteção de dados, proteção a direitos de autores, propriedade 

intelectual, bem como a própria liberdade de expressão.  

Superada a fase de que estamos vivendo algo relacionado a ficção científica, tendo em 

vista que os exemplos diários demonstram que a utilização das neurotecnologias se expande 

para outra aéreas, além da saúde, verifica-se que já existem alguns nortes no que diz respeito a 

proteção dos neurodireitos, ainda que em nações diferentes como: manutenção da identidade 

pessoal e livre-arbítrio, proteção à privacidade mental e contra vieses, assim como acesso 

equitativo.  

Especialmente no Brasil a realidade demonstra que essa preocupação em proteger a 

integridade da mente humana resta consignada quando há projetos de lei sobre a temática, além 

de um capítulo específico destinado a conceituação e proteção dos neurodireitos no projeto de 

reforma do código civil brasileiro. Importante mencionar também que além de possíveis 

alterações em leis específicas há uma proposta de emenda à Constituição para inclusão da 

proteção da integridade da mente humana como direito fundamental, em andamento.  

Ainda que não existam respostas prontas acerca do recente assunto, o direito necessita 

atualizar-se e acompanhar a evolução da sociedade, razão pela qual é necessário um 

movimento, a fim de garantir a integridade da mente humana, respeitando o livre arbítrio, 

preceitos éticos, mas principalmente agindo em favor do equilíbrio entre a evolução tecnológica 

e manutenção dos direitos humanos, tendo em vista que este equilíbrio é essencial para garantir 

um caminho futuro em conjunto, permeado por êxitos e avanços, mas sem sobrepor à 

integridade da mente humana.  
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